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Art. 4º A Autopista Fernão Dias S/A deverá encaminhar, à
Unidade Regional de Minas Gerais - URMG, uma das vias do Con-
trato de Permissão Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas
partes.

Art. 5º A Prefeitura Municipal Pouso Alegre/MG assumirá
todo o ônus relativo à construção, à manutenção e ao eventual re-
manejamento desse acesso, responsabilizando-se por eventuais pro-
blemas decorrentes do mesmo e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º A Prefeitura Municipal Pouso Alegre/MG deverá
concluir a obra de construção do acesso no prazo de 03 (três) meses
após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

Parágrafo único. Esgotado esse prazo sem que o projeto
tenha sido integralmente executado, a Superintendência de Explo-
ração da Infraestrutura Rodoviária - SUINF poderá autorizar a sua
prorrogação, mediante manifestação da Prefeitura Municipal Pouso
Alegre, e desde que devidamente justificada.

Art. 7º Caberá à Autopista Fernão Dias S/A acompanhar e
fiscalizar a execução do projeto executivo por ela aprovado e manter
o cadastro referente ao acesso.

Art. 8º A Prefeitura Municipal Pouso Alegre/MG deverá
apresentar, à URMG e à Autopista Fernão Dias S/A, o projeto as
built, em meio digital (CAD) referenciado aos marcos topográficos da
Rodovia.

Art. 9º A construção de acesso autorizada não resultará em
receita extraordinária para a Concessionária.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal Pouso Alegre/MG
abstém-se de cobrar qualquer tipo de indenização em razão da re-
vogação, anulação ou cassação da autorização, bem como reembolso
em virtude dos custos com as obras executadas.

Art. 11º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRIO MONDOLFO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-
ESTRUTURA DE TRANSPORTES

PORTARIA No- 1.077, DE 17 DE SETEMBRO DE 2010

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES-DNIT, tendo em vista
o disposto no artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal, artigo
82, inciso IX, da Lei n° 10.233, de 05/06/2001, artigo 1º, inciso XIX,
do Decreto n° 5.765/2006, e artigo 5º, letra "i", do Decreto-Lei n°
3.365, de 21/06/1941, e a competência que lhe confere o artigo 21,
inciso III e Parágrafo 2º, da Estrutura Regimental da Autarquia,
aprovada pelo Decreto nº. 5.765, de 27 de abril de 2006, publicada no
D.O.U. de 28/04/2006 e o artigo 124, do Regimento Interno, apro-
vado pela Resolução n° 10, de 31 de janeiro de 2007, publicada no
D.O.U. de 26/02/2007 e, tendo em vista o constante no processo nº.
50600.008835/2010-05, resolve:

Declarar de utilidade pública, para efeito de desapropriação e
afetação a fins rodoviários a área de terras e benfeitorias abrangida
pela faixa de domínio da Rodovia BR-146/MG, Trecho: Entr. BR-
354(A) - Div. MG/SP (Monte Sião); Subtrecho: Bom Jesus da Penha
- Entr. BR-491 (Guaxupé); Segmento km 375,6 ao km 427,5, ex-
tensão de 44,6 km, PNV 146BMG0210 - 146BMG0230; em con-
formidade com o Projeto Executivo de Engenharia de Implantação e
Pavimentação, aprovado pela comissão de servidores, da Superin-
tendência Regional no Estado de Minas Gerais, nomeada pela Por-
taria de Delegação nº 1748, de 26 de novembro de 2007, do Diretor-
Geral do DNIT, através da Portaria n.º 345, de 23 de novembro de
2009, processo n.º 50600.010831/2007-83, e com os desenhos n.º
PEET-609/10 a PEET-668/10, que ficam depositados no Arquivo
Técnico do DNIT.

LUIZ ANTONIO PAGOT

Ministério Público da União
.

ATOS DO PROCURADOR-GERAL
DA REPÚBLICA

PORTARIA No- 458, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, com funda-
mento no art. 7º, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e nos termos do
item 19.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 11/2009-PR/SE, con-
forme consta do Processo Administrativo PR-SE/MPF n.º
1.35.000.000180/2010-39, resolve:

Art. 1º - Aplicar à empresa ACHE TUDO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA ME., inscrita no CNPJ sob o nº 10.272.537/0001-
64, a penalidade administrativa de impedimento de licitar e contratar
com União pelo prazo de 05 (cinco) anos e de descredenciamento do
Sistema de Cadastro de Fornecedores pelo mesmo prazo, nos termos
do item 19.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 11/2009 e no art. 7º,
da Lei nº 10.520/2002.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIAS REGIONAIS

1ª REGIÃO

PORTARIA No- 1.401, DE 3 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento Prepara-
tório de Inquérito Civil nº 0257.2010.01.006/0-603, instaurado com a finalidade
de apurar ilegalidade de cláusulas constantes de acordo coletivo de trabalho.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 0257.2010.01.006/0-603 em
face de NITERÓI PARK LTDA CNPJ: 03.072.248/0001-56 com sede
na Rua Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro nº 572 sala 301, centro,
Niterói/RJ e SINDICATODE GUARDADORES DE AUTOMÓVEIS
DE NITERÓI, SÃO GONÇALO, SÃO JOÃO DE MERITI, DUQUE
DE CAXIAS, NILÓPOLIS, CAMPOS, CABO FRIO, PETRÓPOLIS
E NOVA IGUAÇUCNPJ: 32.540.098/0001-66, com sede na Rua Fe-
liciano Sodré nº 75, sala 206, centro, São Gonçalo/RJ e . Presidirá o
inquérito o Procurador do Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEI-
REDO CARVALHO DE ARAUJO, que poderá ser secretariado pelo
servidor MARCIO B. R. DE SENA, Analista Processual.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO

PORTARIA No- 1.427, DE 8 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento Pre-
paratório de Inquérito Civil nº 0033.2010.01.006/8-603, instaurado com a
finalidade de apurar a contratação de empregados sem registro em CTPS,
notadamente no que tange aos professores e/ou instrutores de ginástica.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 0033.2010.01.006/8-603 em
face de ACADEMIA MS TRAINING LTDA,CNPJ:
02.525.846/0001-70, com sede na Rua Paulo Alves nº 101, Ingá,
Niterói/RJ. Presidirá o inquérito o Procurador do Trabalho, SANDRO
HENRIQUE FIGUEIREDO CARVALHO DE ARAUJO, que poderá
ser secretariado pelo servidor MARCIO B. R. DE SENA, Analista
Processual.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO

PORTARIA No- 1.435, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 5295.2009.01.006/6-603, instaurado
com a finalidade de apurar o cumprimento ao disposto no artigo 52
da Lei nº 9394/1996, no que tange ao percentual mínimo de pro-
fessores com dedicação integral ou com títulos de mestre ou dou-
t o r.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 5295.2009.01.006/6-603 em
face de ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA,CNPJ: 28.638.393/0001-82, com sede na Rua
Lambari nº 10, Trindade, São Gonçalo/RJ. Presidirá o inquérito o
Procurador do Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO, que poderá ser secretariado pelo servidor
MARCIO B. R. DE SENA, Analista Processual.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO

PORTARIA No- 1.446, DE 10 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 0162.2010.01.006/7-603, tendo co-
mo assuntos: a) pagamento de verbas salariais "por fora"; b) des-
contos salariais irregulares; c) pagamento de vale-transporte referente
à apenas uma condução para os empregados que necessitam de duas
ou mais conduções para se deslocarem da residência-trabalho e vice-
versa.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 0162.2010.01.006/7-603 em
face de PIASTRELLA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LT-
DA,CNPJ: 02.069.769/0001-91, com sede na Rua São Lourenço, nº
79, São Lourenço, Niterói/RJ. Presidirá o inquérito o Procurador do
Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO CARVALHO DE
ARAUJO, que poderá ser secretariado pelo servidor MARCIO B. R.
DE SENA, Analista Processual.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO

PORTARIA No- 1.447, DE 10 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 0124.2010.01.006/0-603, tendo co-
mo assuntos atraso no pagamento de salários e jornada de trabalho
excessiva.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 0124.2010.01.006/0-603 em
face de AUTO ÔNIBUS ASA BRANCA GONÇALENSE LT-
DA,CNPJ: 40.265.282/0001-73, com sede na Rua Honório Pereira, nº
88, Santo Isidoro, São Gonçalo/RJ. Presidirá o inquérito o Procurador
do Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO CARVALHO DE
ARAUJO, que poderá ser secretariado pelo servidor MARCIO B. R.
DE SENA, Analista Processual.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO

PORTARIA No- 1.448, DE 10 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 0220.2010.01.006/3-603, com a
finalidade de apurar a contratação de empregados sem registro em
CTPS.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 0220.2010.01.006/3-603 em
face de CRECHE ESCOLA ÂNCORA EDUCAÇÃO INFANTIL LT-
DA,CNPJ: 06.930.073/0001-69, com sede na Rua Eurico Aragão, nº
93, Piratininga, Niterói/RJ. Presidirá o inquérito o Procurador do
Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO CARVALHO DE
ARAUJO, que poderá ser secretariado pelo servidor MARCIO B. R.
DE SENA, Analista Processual.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO

PORTARIA No- 1.449, DE 10 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 0233.2010.01.006/0-603, com a
finalidade de apurar irregularidades atinentes à rescisão de contratos
de trabalho em desacordo com os ditames contidos no artigo 477 da
C LT.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 0233.2010.01.006/0-603 em
face de CHOPERIA LONG NECK LTDA - ME,CNPJ:
06.082.962/0001-13, com sede na Rua da Conceição, nº 204/206,
centro, Niterói/RJ. Presidirá o inquérito o Procurador do Trabalho,
SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO CARVALHO DE ARAUJO,
que poderá ser secretariado pelo servidor MARCIO B. R. DE SENA,
Analista Processual.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO

PORTARIA No- 1.471, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 0131.2010.01.006/9-603, com a
finalidade de apurar irregularidades atinentes à jornada de trabalho de
seus empregados.

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 0131.2010.01.006/9-603 em
face de CROLL EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVI-
ÇOS LTDA,CNPJ: 28.208.528/0001-70, com sede na Rua 24 de Fe-
vereiro, 145/152 Bonsucesso, Rio de Janeiro/RJ. Presidirá o inquérito
o Procurador do Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO, que poderá ser secretariado pelo servidor
MARCIO B. R. DE SENA, Analista Processual.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAUJO
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